
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.353 - RN (2016/0225837-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
RECORRIDO : UBIRATAN PEREIRA GALVAO 
RECORRIDO : MARILIS MOREIRA BEZERRA GALVÃO 
ADVOGADOS : FLÁVIO DE ALMEIDA OLIVEIRA E OUTRO(S) - RN002464 
   MARCELO VICTOR DE MELO LIMA  - RN012518 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. ERRO NOS 
CÁLCULOS DA CONTADORIA. CORREÇÃO. CUMPRIMENTO DO 
ACÓRDÃO COMO DECIDIDO. NOVOS CÁLCULOS. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. In casu, o Tribunal a quo consignou que "devem ser prestigiados os cálculos 
da Contadoria do Juízo que guardam presunção juris tantum de legitimidade e 
veracidade, somente podendo ser desconstituídos com a apresentação de 
elementos de prova objetivos e convincentes do eventual erro, o que não ocorreu" 
(fl. 136, e-STJ).
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que tecer considerações acerca 
dos critérios e informações contábeis utilizados para a liquidação da sentença 
exige incursão do STJ no conteúdo fático-probatório.  Incidência da Súmula 
/7STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e nesta parte não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 15 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AGRÁRIA - INCRA 
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RECORRIDO : MARILIS MOREIRA BEZERRA GALVÃO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região  assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
ACOLHIMENTO DO CÁLCULO DA CONTADORIA JUDICIAL 
SUPERIOR AO APRESENTADO PELO EXEQUENTE. DECISÃO ULTRA 
PETITA.1. É ultra petita a sentença que, em sede de embargos à execução, 
acolhe as conclusões do perito oficial, determinando o prosseguimento da 
execução em montante superior ao pleiteado pelos próprios exequentes, devendo 
prevalecer os limites consignados no pedido;2. No mais, entretanto, devem ser 
prestigiados os cálculos da Contadoria do Juízo que guardam presunção juris 
tantum de legitimidade e veracidade, somente podendo ser desconstituídos com a 
apresentação de elementos de prova objetivos e convincentes do eventual erro, o 
que não ocorreu; 3. Apelação parcialmente provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl.159, e-STJ).

O recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 5º, §§ 3º e 4º, da Lei 

8.177/1991; 12, § 2º, e 19 da LC 76/93; 130, 131, 535, II, 741, V, e 743, I, do CPC/1973. 

Alega, em suma, o excesso de execução consubstanciado nos equívocos cometidos pela 

Contadoria Judicial em seus cálculos, em especial sobre “a atualização da oferta inicial, a 

correção própria dos Títulos da Dívida Agrária e a aplicação da Súmula nº 74 do Tribunal 

Federal de Recursos” (fl. 169, e-STJ), bem como a necessidade de realização de nova conta 

por outro contador que apreciasse as impugnações apresentadas.

Contrarrazões às fls. 183-189, e-STJ.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.353 - RN (2016/0225837-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.11.2016.

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso 

II, do CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO. 
AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. PREEXISTÊNCIA DE 
INSCRIÇÕES DESABONADORAS REGULARMENTE REALIZADAS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

É ultra petita a sentença que, em sede de embargos à execução, 
acolhe as conclusões do perito oficial, determinando o prosseguimento da 
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execução em montante superior ao pleiteado pelos próprios exequentes, devendo 
prevalecer os limites consignados no pedido.

Infere-se dos autos que os exequentes, ao requererem a execução 
do julgado, pugnaram pelo recebimento de R$ 72.387,94 (setenta e dois mil, 
trezentos e oitenta e sete reais e noventa e quatro centavos). Não é possível ao 
magistrado, em sede de embargos à execução, arbitrar valor superior à quantia 
pretendida pelos exequentes, constituindo essa a margem máxima a que ele pode 
chegar.

No mais, entretanto, devem ser prestigiados os cálculos da 
Contadoria do Juízo que guardam presunção juris tantum de legitimidade e 
veracidade, somente podendo ser desconstituídos com a apresentação de 
elementos de prova objetivos e convincentes do eventual erro, o que não ocorreu.

Neste aspecto, é importante registrar que o valor da oferta fora 
devidamente atualizada até a data do laudo pericial. Por outro lado, no que pertine 
à correção monetária incidente sobre o valor da terra nua e aos juros 
compensatórios, devem prevalecer o determinado da decisão exequenda, sob 
pena de configurar violação à coisa julgada.

Por fim, como bem ressaltado pelo contador do juízo, apesar de o 
valor ofertado à titulo de indenização pela terra nua ter sido superior ao fixado na 
condenação, somente foi disponibilizado para os expropriados 80% do deposito 
inicial, quantia inferior à condenação.

Com essa considerações, DOU PARCIAL PROVIMENTO À 
APELAÇÃO, para determinar o prosseguimento da apelação no valor pleiteado 
pelos exequentes, R$ 72.387,94 (setenta e dois mil, trezentos e oitenta e sete reais 
e noventa e quatro centavos).

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que tecer considerações acerca 

dos critérios e informações contábeis utilizados para a liquidação da sentença exige incursão 

do STJ no conteúdo fático-probatório. 

Sem dúvida, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que é 

inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. 
ERRO NO PRIMEIRO CÁLCULO. INCLUSÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS INDEVIDOS. CORREÇÃO. 
CUMPRIMENTO DO ACÓRDÃO TAL COMO DECIDIDO. NOVOS 
CÁLCULOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela 
ora recorrente contra decisão proferida pelo Juiz de 1º Grau, que homologou os 
cálculos realizados pelo Contador Judicial.
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2. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo de Instrumento e 
assim consignou: "Com efeito, não havendo convergência entremos cálculos 
formulados pelas partes litigantes nos autos do processo principal, em relação à 
planilha de cálculo confeccionada pelo Perito Judicial, devem ser prestigiados os 
valores encontrados por este último, que, no particular, ostenta fé pública, detém a 
presunção juris tantum quanto a sua correção, não possui interesse particular  na  
demanda,  além do que, seguiu os parâmetros adotados pelo acórdão transitado 
em julgado." "Desse modo, concordando  que  deve ser reconhecido como correto 
o laudo  da Contadoria  do  Juízo,  por serem suas conclusões equidistantes dos 
interesses das partes, litigantes, e merecerem seus cálculos fé de ofício, entendo 
que o mesmo deve ser considerado." (fl. 162, grifo acrescentado).

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que tecer 
considerações acerca dos critérios e informações contábeis utilizados para a 
liquidação da sentença exige incursão do STJ no conteúdo fático- probatório. 
Nesse contexto, o exame dos cálculos, como quer a recorrente, não é possível 
ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

8. Agravo Regimental não provido.” (AgRg no REsp 1570517/PE, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 03/03/2016, 
publicado no DJe de 24/05/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Inicialmente, quanto à violação ao art. 535 do CPC, impende 
registrar que não houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a 
Corte de origem analisou as questões deduzidas pelo recorrente.

2. No que tange ao excesso de execução, o Tribunal de origem 
afastou a alegação do agravante, asseverando que o cálculo elaborado pela parte 
credora está correto e em consonância com o título executivo.

3. Desse modo, a modificação da conclusão exarada na instância 
ordinária demandaria, no caso, o reexame de provas, o que é defeso em sede de 
recurso especial, nos termo da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 553.825/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 10/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADO EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Hipótese em que o acórdão recorrido, à luz dos elementos 
fáticos dos autos, concluiu que inexiste excesso de execução, no caso, porquanto 
"a conta impugnada apenas deu cumprimento às determinações do título 
executivo". Incidência, no caso, da Súmula 7/STJ.

II. Segundo jurisprudência desta Corte, "não é possível o 
conhecimento do recurso especial que pretende rever a conclusão do Tribunal de 
origem acerca do excesso de execução, porque a convicção a que chegou o 
acórdão recorrido decorreu da análise do conjunto fático-probatório dos autos. O 

Documento: 1565588 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2017 Página  5 de 4



 
 

 

acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame desse suporte, obstando a 
admissibilidade do especial, a teor da Súmula 7 do STJ" (STJ, AgRg no AREsp 
182.876/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/03/2013). No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 486.087/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/05/2014; STJ, AgRg 
no AREsp 343.531/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 10/04/2014.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 689.275/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e nesta 

parte nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0225837-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.622.353 / RN

Números Origem:  00055522419994058400  00061002920114058400  55522419994058400  557356  
61002920114058400  9900055527

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

RECORRIDO : UBIRATAN PEREIRA GALVAO 
RECORRIDO : MARILIS MOREIRA BEZERRA GALVÃO 
ADVOGADOS : FLÁVIO DE ALMEIDA OLIVEIRA E OUTRO(S) - RN002464 

 MARCELO VICTOR DE MELO LIMA  - RN012518 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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